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MINISTERIOS DA SAI'J!)E, DA AGRICULTURA,
DAS PESCAS E DA INDUSTRIA E COMERCIO

Diploma Ministerial n."137/2007
de 24 de Qutubro

A Comissdo do Codex Alimentarius, 6rgdo das Nagdes Unidas
é o maior férum internacional que promove a coordenacio de
todos os trabalhos sobre normas alimentares desempenhadas
por organizacdes internacionais governamentais € ndo-
-governamentais, a fim de proteger a saide do consumidor e
assegurar praticas equitativas no comércio internacional de
alimentos.

Mogambique como membro da Comissio do Codex
Alimentarius desde 1984 € coma adesio a Organizagio Mundial
do Comércio através da Resolugio n.° 31/94, de 20 de Setembro,
tem a obrigag@o de participar nos trabalhos da Comissio do
Codex Alimentarius ¢ basear as suas medidas sanitdrias e
fitossanitarias nas normas, directrizes e recomendagdes do Codex
Alimentarius.

Os processos de integragdo no ambito regional (SADC) e
internacional, implicam uma série de procedimentos e
harmonizagio das normas alimentares. E do interesse do pais
como produtor, exportador e importador de alimentos difundir,
analisar, compatibilizar e adequar estudos de projectos de normas
do Codex Alimentarius com os interesses nacionais.

E responsabilidade do Governo Mogambicano promover a
coordena¢io das tarefas de normalizagéo e seguranga de
alimentos e velar pela satide dos consumidores, sem que no
entanto as actividades inerentes a implementagio dessas mesmas
normas constituam barreiras para o comércio livre,

E neste comtexto e ao abrigo das competéncias que sdo
definidas por lei, os Ministros da Satide, Agricultura, Pescas e
da Indistria € Comércio determinam:

Artigo 1. E criado o Comité Nacional do Codex Alimentarius.

Art. 2, O Ministério da Satide ¢ o ponto de contacto do Codex
Alimentarius no pais.

Art. 3. O Comité Nacional do Codex Alimentarius ¢ composto
por um representante ¢ um suplente das seguintes institui¢Ses
do sector piblico ¢ privado:

1. Sector publico:
a) Ministério da Agricultura;
b) Ministério da Ciéncia e Tecnologia;’
¢) Ministério do Industria ¢ Comércio;
d) Ministério da Coordenacéo para a Ac¢iio Ambiental;
¢) Ministério das Pescas;
) Ministério da Saide;
g) Ministério dos Negdcios Estrangeiros;
h) Instituto de Normalizac¢@o e Qualidade;
i) Universidade Eduardo Mondlane.

2. Sector Privado:
a) Associagdes de Consumidores;
b) Associagdo do Municipios;
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¢) Confederacdo das Associacdes Econdémicas de
Mogambique;
d) Instituicdes de Ensino Superior.

Art. 4. O Comité Nacional do Codex Alimentarius é composto
pelos seguintes Orgéos:

@) Presidéncia;
b) Vice-Presidéncia;
¢) Secretariado Executivo.

Art. 5. S8o competéncias do Comité Macional do Codex
Alimentarius:

a) Colaborar com o programa conjunto de normas
alimentares da FAO/OMS e coordenar a execugio
dos trabalhos do Codex Alimentarius em
Mocambique;

b) Designar os subcomités técnicos para assistir a
investigacdo nas diferentes areas ¢ estabelecer regras
para o seu funcionamento e localizagéo;

¢) Analisar os documentos do Codex Alimentarius, receber,
examinar € emitir pareceres de toda a informacio
relativa aos sistemas de tecnologias ¢ de medidas
sanitarias que permitam a aceitagiio das normas sobre
a seguran¢a de alimentos;

d) Colaborar e participar com outras organizagdes nacionais
e internacionais relacionadas com a normalizagéo;

e) Participar na tomada de decisfio de todos os assuntos
relativos a normalizagdo de alimentos na regido e
mundialmente.

2. Compete ao Ponto de Contacto coordenar todas as
actividades pertinentes do Codex Alimentarius dentro do pais.

3. Compete da Presidéncia presidir as Reunides do Comité
Nacional do Codex Alimentarius ¢ exercer outras fungdes
requeridas de modo a facilitar os trabalhos do Comité.

4. Na auséncia da Presidéncia, a Vice-Presidéncia tera as
mesmas atribui¢bes e poderes que a Presidéncia.

5. Compete do Secretariado Executivo a execugéio das
decisBes adoptadas pelo Comité Nacional do Codex
Alimentarius.

Art. 6. A presidéncia do Comité Nacional do Codex
Alimentarius serd exercida de forma rotativa por um periodo de
1 ano por representantes titulares das instituigdes
Governamentais que compdem o Comité Nacional do Codex
Alimentarius a citar:

@) Ministério da Agricultﬁra;

b) Ministério da Ciéncia e Tecnologia;

¢) Ministério da Industria e Comércid;

d) Ministério da Coordenagio para a Acgio Ambiental;
¢) Ministério das Pescas;

f) Ministério da Saude;

£) Instituto de Normalizagdo e Qualidade;

h) Universidade Eduardo Mondlane.

2. No primeiro ano a presidéncia ¢ exercida pelo Ministério
da Saude.

3. A Vice-Presidéncia do ano em exercicio fard a transigdo
para a Presidéncia no ano seguinte. Apés o término do mandato
da Presidéncia a Vice-Presidéncia assume automaticamente a
Presidéncia.

Art. 7. O secretariado executivo do Comité Nacional do
Codex Alimentarius sera exercido de forma permanente pelo
ponto focal neste caso o Ministério da Saide/Departamento de
Saide Ambiental.

2. O Secretariado Executivo devera criar os procedimentos
que regem o Comité Nacional do Codex € os termos de referéncia
dos representantes do Comité Nacional do Codex Alimentarius,
Subcomités e grupos de trabalho.

ARrT. 8. O sector privado vinculado a produgdo, industria e
comércio de alimentos, os centros e unidades de investigagdo,
as organiza¢des ndo-governamentais de carater normativo €
cientifico e de defesa do consumidor participara de forma activa
nos subcomités técnicos do Comité Nacional do Codex
Alimentarius através dos seus representantes.

Maputo, em 2007. — O Ministro da Saude, flegivel.
— O Ministro da Agricultura, /legivel, — O Ministro das Pescas,
flegivel. — O Ministro da Industria e Comércio, Jegivel.

Diploma Ministerial n.° 138/2007
de 24 de Outubro

No dmbito da reestruturagio do Ministério da Satide, no
contexto das reformas do sector Publico, visando a responder
de forma eficaz, equitativa € com maior acesso ao cidaddo de
modo a methorar o desempenho do sector da satde, urge
introduzir alteragbes pontuais ao Diploma Ministerial n.° 94/
/97, de 22 de Outubro.

O Decreto Presidencial n.° 11/95, de 29 de Dezembro cria o
Ministério da Saude e define as suas competéncias e atribui¢oes
do Ministério da Saude e este instrumento tinha como objectivo
tragar as directrizes e as linhas de orientagio do Ministério da
Satide.

Ao abrigo das competéncias que me sdo atribuidas por forga
do Decreto n.° 4/81, de 10 de Abril, conjugado com o Decreto

‘Presidencial n.° 11/95, de 29 de Dezembro, conjugado com o
- Diploma Ministerial n.® 94/97, de 22 de Outubro, determino:

Artigo 1. E extinta a Direcgio Nacional de Satde;
Art. 2. S#o criadas as seguintes Direc¢des Nacionais:
a) Direc¢do Nacional de Assisténcia Médica;

b) Direcgio Nacional de Promoggo da Saude e Controlo
das Doengas.

Art. 3. Sio extintos os cargos de:
a) Director Nacional de Saude;

b) Director Nacional Adjunto de Satide para drea da Satiide
da Comunidade;

¢) Director Nacional Adjunto para érea de Epidemi'ologia
¢ Endemias.
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